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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) intenta por averiguar a praticabilidade de atendimento, no âmbito da Secretaria de Educação, à LEI Nº 3.428, de 13 de dezembro de 2023[footnoteRef:1], à LEI Nº 3.546, de 23 de janeiro de 2025[footnoteRef:2] e à LEI Nº 3.550, de 26 de março de 2025[footnoteRef:3], que dispõe sobre o Programa Passaporte no município de Maricá, e revoga a LEI Nº 3.260, de 12 de dezembro de 2022. A referida Lei institui o Programa Passaporte no Município de Maricá, com vistas à execução de atividades de formulação, implementação e monitoramento de políticas de acesso para qualificação e formação acadêmico-profissional em modalidades educacionais inovadoras.  [1:  https://www.marica.rj.gov.br/jom/ed-1534/]  [2:  https://www.marica.rj.gov.br/jom-especial/ed-339/]  [3:  https://passaporteuniversitario.marica.rj.gov.br/legislacao_download/lei%203550%20de%2026-03-2025.pdf] 

Cabe, por conseguinte, ao Programa Passaporte subsidiar o poder público na formulação de políticas e no desenvolvimento de ações que coloquem em prática medidas que garantam o acesso para investimento na qualificação e formação acadêmico-profissional, através da concessão de bolsas de estudo para expandir e interiorizar a oferta de cursos livres, de extensão, técnicos, bem como, de graduação, pós-graduação, strictu e lato senso, e especialização, com a finalidade de promover a geração de pesquisa e inovação voltadas às demandas locais e regionais.
Este estudo pretende apresentar a solução mais adequada à resolução da necessidade a ser atendida, permitindo, destarte, a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação pretendida e subsidiar o processo de tomada de decisão da administração, fundamentando as possíveis contratações ou parcerias, nos casos em que se conclua pela viabilidade destas.
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O relatório ‘Education at Glance‘[footnoteRef:4], divulgado pela Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em 2021, aponta que apenas 21% dos brasileiros entre 25 e 34 anos concluíram o ensino superior. O documento atesta que o Brasil está abaixo da média dos 44% dos países que compõem a OCDE, e abaixo de países como a Argentina e Chile, respectivamente, com 40% e 34%.  [4:  https://www.oecd.org/education/policy-outlook/country-profile-Brazil-2021-PT.pdf] 

O índice de formados no ensino superior no Brasil encontra-se abaixo da metade da média dos países componentes da OCDE[footnoteRef:5] e consideravelmente abaixo de países vizinhos da América do Sul, como os ante referidos Argentina e Chile. À vista disso, o governo brasileiro adotou políticas de facilitação ao ingresso no Ensino Superior, tais como a implementação do ENEM como vestibular abrangente em âmbito nacional, do SISU como sistema integrado de seleção de vestibulandos, do PROUNI como programa de oferta de bolsas de estudo em modelo integral ou parcial em Instituição Privadas de Ensino Superior, FIES como programa de financiamento estudantil, dentre outros.  [5:  https://www.metropoles.com/dino/ocde-aponta-que-21-dos-brasileiros-possuem-ensino-superior] 

Ainda segundo o estudo realizado pela OCDE, em 2018, no recorte de 25 a 34 anos, os graduados no nível superior demonstraram taxa de empregabilidade 11% a maior que os que possuíam apenas nível médio. Além disso, em comparação, seus salários representavam 114% a mais do que os apresentavam apenas a escolaridade média. 
Conforme demonstram os dados do IBGE[footnoteRef:6], em 2020, o salário médio mensal em Maricá era de 2,3 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 16,3%. Na comparação com os outros municípios do estado do Rio de Janeiro, a cidade ocupava as posições 18 de 92 e 56 de 92, respectivamente. Em carácter nacional, o município ficava na posição 887 de 5570 e 1960 de 5570, respectivamente. Ademais, considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, a representação era de 33,8% da população maricaense.  [6:  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/marica/panorama] 
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A solução apresentada neste Estudo está em consonância aos objetivos fundamentais elencados dentre as estratégias do Plano Municipal de Educação de Maricá 2015/2025[footnoteRef:7] tangente à elaboração de políticas públicas educacionais. Outrossim, há previsão em LDO, LOA e no Plano Plurianual 2022-2025[footnoteRef:8] para atestar o devido planejamento orçamentário, conforme código 0091 – Programa Passaporte do aludido PPA. [7:  https://www.marica.rj.gov.br/wp-content/uploads/2021/11/JOM_1239_17_11_2021.pdf]  [8: https://www.issm.rj.gov.br/arquivos/205/PPA%20%20PLANO%20PLURIANUAL_Quadrienal_2022_0000001.pdf
] 

Deste modo, a aplicação se enquadra nos objetivos governamentais de instituição de política pública voltadas à educação e à transformação social, objetivando oportunizar aos munícipes maricaenses o acesso a programas de formação de ensino superior.
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A solução, apresentada nesse estudo, a Instituição de Ensino Superior deverá atender os seguintes requisitos:
·   Ser empresa especializada, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com as legislações vigentes atendendo, ainda, aos requisitos exigidos no Edital de Chamamento Público 01/2025, em especial quanto à: habilitação jurídica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal e trabalhista; e qualificação técnica;
·   Ter funcionamento regular há, no mínimo, 5 (cinco) anos; Conceito igual ou   superior a 3 (três) no Conceito Preliminar de Curso (CPC) e no Índice Geral de Cursos (IGC), imediatamente anterior ao processo de inscrição; Possuir no mínimo de 30% (trinta por cento) do corpo docente com a titulação acadêmica de mestrado e doutorado;
·   Assegurar aos candidatos selecionados pelo Programa isenção da taxa de inscrição em processo seletivo para admissão aos cursos ofertados; Assegurar aos candidatos selecionados pelo Programa isenção da taxa de matrícula; Conceder, ao longo do curso, desconto de 20% (vinte por cento) ao concedente sobre o valor da mensalidade de cada curso praticada no ano, exceto no curso de medicina; Manter o valor da mensalidade de cada curso indicado no ato do credenciamento durante todo curso, podendo sofrer reajuste anual sobre o índice oficial pelo IPCA, apenas sobre o valor inicialmente ofertado; Indicar os valores de mensalidade com base no curso ofertado, devendo o valor incidir sobre o curso, independente de turno ou campus cadastrado; Ofertar mensalidade fixa, não podendo haver cobrança por créditos de matérias. Caso a Universidade trabalhe com créditos, deverá anexar um plano de curso, respeitando o limite total de tempo ofertado para conclusão daquele curso, estipulando o valor para a mensalidade com fixação de matérias para cada período. Neste caso, deverá a IES coordenar as matérias que irá compor a grade do aluno a fim de que não exceda ao prazo estipulado por lei para a conclusão do curso; 
·   Manter a regularidade fiscal junto aos entes federativos, bem como as condições de habilitação exigidas ao tempo do credenciamento no processo nº 3245/2025 que originou o Edital de Chamamento Público nº 01/2025;
·   Se responsabilizar em instituir obrigatoriamente que o aluno componha sua grade mínima de matérias como pré-requisitos, de forma que sejam suficientes para a conclusão do curso no tempo previsto.
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Considerando as necessidade e solução indicada neste estudo técnico, estima-se a quantidade de concessão de 2.100 bolsas conforme tabela abaixo:

	O Programa Passaporte Universitário – Graduação ofertará 2.100 (duas mil e cem) bolsas integrais de estudo para Cursos de Graduação para 2025.

	A distribuição das bolsas obedecerá ao seguinte quantitativo, conforme o Artigo 17 da Lei Municipal n°. 3.428/2023 e Lei Municipal n° 2.900/2019, que reserva 10% de vagas para pessoas com deficiência. Sendo:

	GRUPO I – CURSOS DE GRADUAÇÃO (EXCETO MEDICINA): Estudantes que concluíram o Ensino Médio em escolas públicas em Maricá, ou oriundos de instituição privada em Maricá cuja totalidade do ensino médio tenha sido custeada com bolsa de 100% (cem por cento) de desconto, ofertada pela instituição de ensino; e cuja renda bruta familiar não exceda 08 (oito) salários mínimos

	VAGAS: 1.200 (mil e duzentas) bolsas, correspondendo a 60% das vagas, sendo que até 120 (cento e vinte) dessas vagas são destinadas a pessoas com deficiência.

	

	GRUPO II: Ampla Concorrência – CURSOS DE GRADUAÇÃO (EXCETO MEDICINA): Estudantes que concluíram o Ensino médio em Escola Pública ou Escola Privada cuja renda bruta familiar não exceda 8 (oito) salários mínimos

	VAGAS: 600 (seiscentas) bolsas, correspondendo a 30% das vagas, sendo que até 60 (sessenta) dessas vagas são destinadas a pessoas com deficiência.

	

	GRUPO III: Servidores Públicos Municipais Efetivos – CURSOS DE GRADUAÇÃO (EXCETO MEDICINA

	VAGAS: Até 200 (duzentas) bolsas, correspondendo a 10% das vagas, sendo que até 20 (vinte) dessas vagas são destinadas a pessoas com deficiência.

	

	GRUPO IV: Ampla Concorrência – Medicina: Estudantes que concluíram o Ensino médio em Escola Pública ou Escola Privada, cujo valor do curso comprometa no mínimo 40% (quarenta) da renda bruta familiar;

	VAGAS: 100 (cem) bolsas, sendo que até 30 (trinta) bolsas, correspondendo a 30%, são destinadas a negros (pretos ou pardos), e até 10 (dez) vagas são destinadas a pessoas com deficiência
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Foram realizadas pesquisas junto a Órgãos da Administração Pública, constatando-se que contratações de concessão de bolsas de estudos visando ao acesso ao Ensino Superior se estabelecem através de Editais de Chamamento Público e credenciamento das Instituições de Ensino Superior, conforme demonstrado a seguir:

	MUNICÍPIO
	REFERÊNCIA
	ESPECIFICAÇÕES

	Saquarema-RJ
	Chamamento Público 08/2022 – Credenciamento de Instituições – Conexão Universitária[footnoteRef:9] [9:  https://licitacoes.saquarema.rj.gov.br/licitacoes/concluidas/chamamentos-publicos/] 

	Credenciamento de Instituições de Ensino visando atender através de celebração de contrato com o “Programa Conexão Universitária”, que tem por escopo a concessão de bolsas de estudos, nos cursos de graduação aos munícipes.

	Maricá - RJ
	Chamamento Público 01/2019[footnoteRef:10] [10:  https://passaporteuniversitario.marica.rj.gov.br/legislacao/] 

	
Tem por objetivo habilitar Instituições Educacionais de Ensino Superior interessadas em firmar convênio ou contrato para concessão de bolsas de estudos em cursos de graduação e pós-graduação, à nível de especialização, mestrado e doutorado, aos moradores do município.


Tabela 1 - Contratações semelhantes
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Para executar a solução indicada neste estudo técnico, estima-se o valor de R$ 53.047.440,00 (cinquenta e três milhões e quarenta e sete mil e quatrocentos e quarenta reais), cujo detalhamento apresenta-se a seguir:

	Edital 13/2025

	Curso
	Quantitativo
	Valor Teto
	Valor Mensal
	Valor Anual

	Medicina
	100
	R$ 11.030,80
	R$ 1.103.080,00
	R$ 13.236.960,00

	Demais Graduações
	2000
	R$ 1.658,77
	R$ 3.317.540,00
	R$ 39.810.480,00

	Valor Total
	2100
	R$ 12.689,57
	R$ 4.420.620,00
	R$ 53.047.440,00


Tabela 2 – Estimativa de valor global das contratações relativas ao Edital 13/2025
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Em análise às soluções disponíveis no mercado, às legislações vigentes e às práticas adotadas pelos órgãos da administração pública, tem-se, como via de incentivo municipal de ingresso ao ensino superior, a concessão de bolsas de estudos através de parcerias firmadas com Instituições Privadas de Ensino Superior. 
As aludidas bolsas de estudos serão distribuídas através do Edital 13/2025, por meio de processo seletivo. A distribuição das bolsas obedecerá ao quantitativo estabelecido na legislação vigente, conforme a Lei Municipal n°. 3.550/2025, a Lei Municipal n° 3.546/2025 e a Lei Federal n° 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que reserva 10% de vagas para pessoas com deficiência. Há previsão de não preenchimento das vagas ofertadas para candidatos com deficiência, sendo direcionadas ao grupo de origem. Outrossim, na hipótese em que as vagas de um dos grupos não sejam totalmente preenchidas, estas serão destinadas a outro grupo.
Os requisitos mínimos para participação do referido processo de seleção são: ser brasileiro nato ou naturalizado ou estar em condição de refugiado; residir em Maricá há no mínimo 3 (três) anos ou 3 (três) anos de exercício efetivo aos funcionários públicos municipais, possuir o Ensino Médio completo ou equivalente; ser aprovado em processo de aptidão acadêmica organizado pelo Poder Público; possuir renda familiar não excedente a 8 (oito) salários mínimos para os enquadrados nos Grupos I e II; ser Servidor Público Municipal Efetivo para os enquadrados no Grupo III; e possuir renda familiar que comprometa, no mínimo, 40% da renda familiar, para os inscritos de acordo com o Grupo IV, não ter sido desligado do programa devido ao descumprimento ou violação de normas estabelecidas, não ter concluído formação na categoria de graduação como beneficiário do programa.
Ao candidato selecionado será emitido um certificado que garantirá adesão ao benefício, respeitando os procedimento e prazos de matrícula das Instituições de Ensino Superior – IES. As distribuições de matrícula nas universidades conveniadas irão obedecer aos critérios previstos no Artigo 7º e seus incisos, da Lei Municipal 3.428/2023.
A execução do contrato deve estabelecer seus valores com base no somatório de disciplinas a serem cursadas na semestralidade, com parcelas divididas em 6 meses, sendo de R$ 11.030,80 (onze mil e trinta reais e oitenta centavos) para o curso de Medicina, e R$ 1.658,77 (mil e seiscentos e cinquenta e oito reais e setenta e sete centavos) para os demais cursos de graduação. O teto financeiro para pagamento refere-se à mensalidade dos cursos, que tem tempos de duração total distintos. O método usado para medir o valor a ser pago fica condicionado ao formato financeiro de cobrança realizada pelas IES, não havendo possibilidade de cobrança por crédito.
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Uma vez que se trata de programa de política pública que prevê a concessão de bolsas de estudos para acesso dos beneficiários ao Ensino Superior, este item não se aplica. A solução se dará de maneira global e embasada nos tetos estabelecidos para o curso de Medicina e demais cursos de graduação, nos de R$ 11.030,80 (onze mil e trinta reais e oitenta centavos) para o curso de Medicina e R$ 1.658,77 (mil e seiscentos e cinquenta e oito reais e setenta e sete centavos) para os demais cursos de graduação, respectivamente.  
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Por meio da referida proposta pretende-se fomentar o acesso ao Ensino Superior, decorrendo em desenvolvimento sócio educacional do Município, combatendo as desigualdades sociais e contribuindo para a formação dos munícipes em amplos aspectos e ampliando, consequentemente, a geração de emprego e renda. Tal Programa busca se somar a outros programas de incentivo ao acesso de Ensino Superior de maneira a aproximar os índices municipais aos países vizinhos e demais pertencentes a OCDE. 
Elevação da escolaridade dos munícipes a partir investimento na qualificação e formação acadêmico-profissional, através da concessão de bolsas de estudo de modo expandir e interiorizar a oferta de cursos livres, de extensão, técnicos, bem como, de graduação, pós-graduação, strictu e lato senso, e especialização, possuem a finalidade de promover a geração de pesquisa e inovação voltadas às demandas locais e regionais. 
Estímulo do desenvolvimento econômico apoiado no aumento da oferta de mão de obra especializada dentro dos limites do município, resultando em acrescimento de empregabilidade e da renda dos beneficiários do Programa e gradação de abertura e ampliação de empresas locais, redundando em elevação de arrecadação. 
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Para fins de desenvolvimento das soluções pretendidas, a Administração deverá:
· Verificar a infraestrutura dos campi universitários das Instituições de Ensino Superior credenciadas, bem como seus Planos de Trabalho.
· Verificar as condições de habilitação das Instituições de Ensino Superior, nos termos do Edital de Chamamento Público de Graduação 01/2025;
· Identificar, dentre os servidores de seu quadro, aqueles com perfil e habilidades sobre o tema, para fiscalizar a execução da solução;
· Dispor, quando couber, de equipe de acompanhamento e fiscalização contratual, sendo salutar capacitar os servidores responsáveis para que exerçam, de forma adequada, suas atribuições.
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A solução prevista não requer contratações correlatas para a sua devida execução. 
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Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental e demais legislações sanitárias junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais. Também deverão ser observadas as orientações voltadas às práticas sustentáveis, no que se refere aos seguintes impactos:

	Impacto
	Medidas Mitigadoras

	Aumento do consumo de energia elétrica e hídricos e eventuais poluições ambientais nos campus universitários.
	· Inserir em Termo de Referência e Contrato a obrigatoriedade da contratada de adotar todas as medidas necessárias a fim de evitar qualquer espécie de poluição ambiental e desperdício de recursos hídricos e elétricos.

	Aumento do deslocamento dos beneficiários por meio de veículos
	· Incentivo a utilização de meios de transportes coletivos, através de Transporte Público Gratuito (ônibus Vermelhinhos) e cartão Mumbuca Transporte para utilização de vans para as Universidades estabelecidas no município e parceria com a Secretaria de Assistência Social para a concessão de Bilhete Único Universitário aos alunos que cursam fora do município. 
· Incentivo ao estabelecimento dos campi universitários dentro do município, reduzindo o trajeto de deslocamento dos beneficiários do Programa. 


Tabela 3 - Impactos Ambientais
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Diante das necessidades de adotar medidas que fomentem o desenvolvimento sócio educacional do Município, combata as desigualdades sociais e contribua para a formação dos munícipes em amplos aspectos e ampliando, consequentemente, a geração de emprego e renda. Após os parâmetros, requisitos e diretrizes apontados nesse estudo técnico preliminar, conclui-se pela viabilidade técnica, econômica e ambiental da contratação nos termos analisados em total compatibilidade com o planejamento das políticas públicas. 
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Este documento foi elaborado em conformidade com a legislação vigente e os dispositivos legais pertinentes, respeitando as recomendações dos órgãos reguladores.
 
Maricá - RJ, 26 de março de 2025.


	RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

	Nome
	Lotação
	Matrícula
	Assinatura

	
Matheus Peixoto de Siqueira Souza
	
Secretaria de Educação
	
114.501
	

	De acordo,

______________________________________________________
Lucas Siqueira Cole Nascimento
Subsecretário de Finanças
Mat.: 114.174
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